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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. EXTENSÃO DA AJG AO 
PROCURADOR DA PARTE. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Agravo interno contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do recurso especial mediante a constatação da deserção, 
por incidência da Súmula 187/STJ. 

2. No recurso em que se discute somente a correção da verba 
sucumbencial, a gratuidade de justiça deferida à parte não pode ser estendida ao seu 
procurador. Precedentes. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 
                 Brasília, 25 de setembro de 2023.
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Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DESERÇÃO. RECOLHIMENTO DE CUSTAS. EXTENSÃO DA AJG AO 
PROCURADOR DA PARTE. IMPOSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
PROVIMENTO NEGADO. 

1. Agravo interno contra decisão da Presidência do Superior Tribunal de 
Justiça que não conheceu do recurso especial mediante a constatação da deserção, 
por incidência da Súmula 187/STJ. 

2. No recurso em que se discute somente a correção da verba 
sucumbencial, a gratuidade de justiça deferida à parte não pode ser estendida ao seu 
procurador. Precedentes. 

3. Agravo interno a que se nega provimento. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS PAIVA GOLGO 
e OUTRO contra a decisão da Presidência do Superior Tribunal de Justiça que não 
conheceu de seu recurso especial com fulcro na Súmula 187/STJ.  

A parte agravante afirma, em síntese, que é beneficiário de gratuidade de 
justiça e que não sobreveio nenhuma decisão com o propósito de revogar/indeferir a 
benesse concedida pelo Tribunal de origem, sendo hipótese de deferimento tácito. 

Sem impugnação, conforme certidão de fl. 472. 
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É o relatório. 

 

VOTO

Não obstante as alegações da agravante, razão não lhe assiste. 

Registro que, ainda que a parte agravante tenha juntado documento apto a 
comprovar o deferimento da gratuidade da justiça, a benesse foi concedida apenas ao 
exequente, melhor dizendo, ao seu cliente.   

A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, nos recursos que tratam 
apenas da correção da verba sucumbencial fixada na origem, o benefício da gratuidade 
de justiça deferido à parte não pode ser estendido ao seu procurador. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL QUE FOI INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/2015 E VERSA EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PREPARO RECURSAL. NÃO COMPROVAÇÃO DO 
PAGAMENTO OU DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA, NO ATO 
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REALIZAR O 
RECOLHIMENTO, EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC/2015. NÃO 
ATENDIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015.

II. Em conformidade com o art. 99, § 5º, do CPC/2015, esta Corte firmou 
o entendimento de que, em se tratando de recurso que versa exclusivamente 
sobre o valor dos honorários de sucumbência fixados em favor do advogado 
da parte que formulou pedido de gratuidade da justiça, como no presente 
caso, tal recurso estará sujeito a preparo, ressalvada a hipótese em que o 
próprio advogado demonstrar que tem direito à assistência judiciária gratuita, 
hipótese, no entanto, não demonstrada, no caso. Nesse sentido: STJ, REsp 
1.655.741/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/06/2017; AgInt no AREsp 1.411.853/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe de 01/07/2019; AgInt no AREsp 1.698.371/SP, 
Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/11/2020; 
AgInt no AREsp 1.670.741/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/03/2021; AgInt no REsp 1.988.260/MG, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/02/2023.

III. Ainda que o § 1º do art. 1.007 do CPC/2015 dispense os beneficiários da 
assistência judiciária do recolhimento do preparo, "compete ao recorrente 
demonstrar, no ato de interposição do recurso, o pagamento do preparo, ou, se for 
o caso, a concessão do benefício da assistência judiciária pelas instâncias de 
origem" (STJ, AgInt no AREsp 1.749.845/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021).

IV. Conforme a jurisprudência desta Corte, "a parte que não comprova o 
preparo no momento da interposição do recurso deve ser intimada, nos termos do 

Documento eletrônico VDA38369713 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 13/09/2023 19:01:39
Código de Controle do Documento: ebfa7f08-95e3-4986-8e96-429b6fc2e494



art. 1.007, §§ 2º e 4º, do CPC, para a regularização do vício. Intimada, a parte deve 
demonstrar, no prazo designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao 
tempo da interposição, (ii) ter comprovado o preparo no momento do protocolo do 
recurso, ou (iii) o recolhimento na forma determinada na intimação" (STJ, AgInt no 
REsp 1.978.398/RN, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA 
TURMA, DJe de 03/11/2022).

V. No caso, a deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi 
instruído, no momento de sua interposição, com a guia de custas devidas ao STJ e 
o respectivo comprovante de pagamento, nem comprovada a concessão do 
benefício da gratuidade de justiça. Constatada a irregularidade, no Tribunal de 
origem, a parte recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do preparo, em 
dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Conquanto tenha sido intimada para realizar o 
recolhimento em dobro, a parte agravante deixou de fazê-lo e de comprovar o 
deferimento do benefício da gratuidade de justiça na origem, o que veio a fazer 
apenas quando da interposição do presente Agravo interno, quando a questão já 
se encontrava acobertada pela preclusão consumativa. Não tendo sido cumprida a 
determinação, deve ser considerado deserto o Recurso Especial. Incidência da 
Súmula 187/STJ. Precedentes do STJ.

VI. "De acordo com jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, se a 
parte, mesmo após regular intimação, não comprova no prazo assinalado o 
recolhimento do preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça 
na origem, o recurso especial é considerado deserto (Súmula 187 do STJ)" (STJ, 
AgInt no AREsp 2.079.571/RS, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUARTA TURMA, DJe de 03/11/2022). Na mesma linha: STJ, AgInt no AREsp 
2.074.069/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 
16/12/2022; AgInt no AREsp 1.708.196/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 26/10/2022; AgInt nos EDcl no AREsp 1.981.345/RS, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, DJe de 26/08/2022; AgInt no 
AREsp 2.020.569/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
DJe de 28/06/2022; AgInt no AREsp 1.177.962/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 06/09/2018; AgInt no AREsp 1.749.845/RS, 
Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 11/06/2021; AgInt 
no AREsp 1.685.054/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 18/12/2020; AgInt nos EDcl no AREsp 1.780.937/PR, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe de 01/12/2021.

VII. Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp n. 2.295.815/RS, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 
30/6/2023 – grifos nossos.)

 

PROCESSUAL CIVIL HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO CPC/2015. 
RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO NÃO BENEFICIÁRIO DA 
JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 
OCORRÊNCIA.

1. Tendo a parte agravante interposto Agravo Interno em duplicidade, em 
razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, não se conhece do Agravo 
Interno interposto posteriormente.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça perfilha o entendimento de 
reconhecer a deserção quando a parte, intimada para efetuar o preparo, não o faz 
dentro do prazo designado.

3. No caso dos autos, o Recurso Especial de Carlos Paiva Golgo e outros 
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não foi admitido pelo Tribunal de origem, haja vista a falta do recolhimento do 
respectivo preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido 
vício, não regularizou, limitando-se a alegar que a gratuidade de justiça foi deferida 
nos autos.

4. Apesar de a parte recorrente asseverar que litiga sob o pálio da 
gratuidade, a mera alegação, na petição recursal, de que é beneficiário da 
assistência judiciária é insuficiente para o afastar a deserção, ou seja, deve ser 
comprovada essa condição. Nesse sentido, AgInt no AREsp 1.160.301/SP, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 30.5.2018.

5. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que "sendo 
pessoal o direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente 
sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de 
beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar 
que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no 
AREsp 1.330.266/SP, Rel. Min. Maria Izabel Galloti, Quarta Turma, DJe 8.4.2019). 
Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 6.5.2020; e AgInt no AREsp 1.572.165/SP, Rel. Min. Marco 
Aurélio Belizze, Terceira Turma, DJe 12.6.2020.

6. No caso, o apelo nobre versa exclusivamente sobre honorários de 
sucumbência, e o benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não 
se estende ao advogado, conforme acima referido.

7. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente 
preparado. Incide na espécie o disposto na Súmula 187 do STJ, o que leva à 
deserção do Recurso.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.224.595/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/4/2023, DJe de 
28/6/2023 – grifos nossos.)

Portanto, o fato de a parte agravante ter sido intimada para suprir a ausência 
de recolhimento das custas e não o tendo feito revela o acerto da decisão agravada. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.279.510 / RS
Número Registro: 2023/0009305-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50191570620214047107 50497509620214040000

Sessão Virtual de 19/09/2023 a 25/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : MARIVAN BORGES UGOSKI
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS PAIVA GOLGO
AGRAVANTE : MARIVAN BORGES UGOSKI
ADVOGADOS : CARLOS PAIVA GOLGO (EM CAUSA PRÓPRIA) - RS066149

ALÍCIA RÖSLER NELSIS - RS109593
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 19/09/2023 a 25/09
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.
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Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 26 de setembro de 2023
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